PARECER Nº 1701, DE 2004.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26,  de 2004.

Através do Ofício de nº 2109/2004, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 26, de 2004, que dispõe sobre a criação de cargos, no Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls. 13  aprovado pelo E. Plenário.

Por força do mandamento contido no artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado sob seus aspectos legal, jurídico e constitucional. Tendo em vista que aquele órgão colegiado não deliberou tempestivamente sobre a matéria, compete-nos nesta oportunidade, Relator Especial designado que fomos, fazê-lo em substituição à referida Comissão.



           É o que passamos a fazer.




   O projeto trata da criação de 191(cento e noventa e um) e extinção de 21(vinte e um) cargos do Quadro Funcional do Tribunal de Contas do Estado.

De acordo com o ordenamento jurídico vigente, o Tribunal de Contas do Estado é órgão público dotado de quadro próprio de pessoal e que tem dentre suas atribuições a competência referente à criação e extinção de cargos de seu quadro de seus serviços auxiliares, bem como a fixação de seus vencimentos, consoante o disposto no “caput” artigo 31 da Constituição do Estado combinado com a artigo 96, inciso II, alínea b, da Carta Federal, conforme transcrevemos a seguir:

“Art. 31 – O Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete Conselheiros, tem sede na Capital do Estado, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território estadual, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96 da Constituição Federal.”

(grifo nosso)

“Art. 96. Compete privativamente:

....

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no ar. 169:

...

b) a criação e a extinção de cargos e remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV;

....”

(grifo nosso)

Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Presidente daquele órgão, consoante estabelecem os artigos 31, da Constituição do Estado, combinado com o art. 96, da Constituição Federal, consoante transcrição acima.

Dessa forma, somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 estabelece o pagamento de auxílio alimentação a todos os servidores públicos efetivos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ressalte-se que a pretensão contida na referida emenda configura-se ato típico de gestão atribuído, constitucionalmente ao Presidente do Tribunal. Ademais, a atribuição de referência pleiteada implica em aumento de despesa, medida que contraria previsão contida na Carta Estadual, bem como no artigo 16, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por essas razões, somos contrários à aprovação da emenda de nº 1.

A emenda de nº 2 propõe a criação de comissão para que se crie e implante o necessário plano de carreira, incluindo, também a participação da associação dos funcionários daquele órgão e do Sindicato dos Servidores da Assembléia Legislativa de São Paulo – Sindalesp.

No mesmo sentido a emenda de nº 3 visa acrescentar parágrafo ao projeto estabelecendo a criação de comissão permanente de negociação coletiva de trabalho, com caráter paritário, constituída dos representantes da direção do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de seus servidores, com a finalidade de acompanhar a implementação das medidas aprovadas em acordo firmado pelas partes, proceder a estudos, elaborar propostas de melhorias das condições de trabalho dos servidores e aprimorar a gestão e funcionamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Tais emendas pretendem disciplinar tema peculiar a regime jurídico dos servidores públicos, submetendo-se, como tal, à exclusiva atribuição ao Presidente do Tribunal de Contas, ferindo o artigo 96, da Carta Federal , bem como o artigo 3o , da Lei Complementar nº 709, de 1993.




Sendo assim, comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 2 e 3. 




A emenda de nº4 pretende acrescentar artigo ao projeto de forma a adequar a normas concernentes ao Tribunal de Contas às disposições contidas na Lei nº 9.892 – Política Estadual do Idoso – PEI.
Com relação à emenda de nº 4, não temos nada a opor, por tratar-se dispositivo legal de observância compulsória em todo o território estadual.

Somos, portanto, favoráveis à Emenda nº 4.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 26, de 2004, e da emenda de nº4 a ele apresentada, e contrários às Emendas nºs 1, 2 e 3.

a) Alberto “Turco Louco” Hiar - Relator Especial
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